
 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Av. Presidente Dutra, 1889 - Bairro Baixa da União - CEP 76801-976 - Porto Velho - RO - www.tre-ro.jus.br 

PROCESSO: 0000403-33.2025.6.22.8000 

INTERESSADO: SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PREDIAL - SEAP 

ASSUNTO: Inexigibilidade - Fornecedor exclusivo - Contratação de empresa especializada 

em serviços de água tratada para o Fórum Eleitoral de São Miguel do Guaporé - Análise.  

PARECER JURÍDICO Nº 49 / 2025 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I – RELATÓRIO 

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pela Se-

ção de Administração Predial – SEAP, visando à contratação de empresa es-

pecializada para a prestação de serviços de disponibilização e manutenção da 

infraestrutura para uso de água tratada no Fórum Eleitoral de São Miguel do 

Guaporé - RO, pela empresa concessionária SÃO MIGUEL SANEA-

MENTO S.A, cuja contratação direta será operacionalizada por inexigibili-

dade de licitação, em face do fornecimento exclusivo do objeto, de acordo 

com os contornos gerais da contratação descritos no Documento de Formali-

zação de Demanda 1322711. 

02. No evento 1322723, o Chefe da Seção de Administração 

Predial - SEAP  solicitou ao Secretário da SAOFC autorização para viabili-

zar a contratação de nova empresa prestadora de serviço de abastecimento de 

água tratada para o Fórum Eleitoral de São Miguel do Guaporé, considerando 

que a Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia (CAERD) perdeu a con-

cessão para o fornecimento desse serviço no referido município, impossibili-

tando a continuidade do abastecimento por essa empresa (1322690). E ainda, 

nos termos do § 2º do art. 31 da IN TRE-RO nº 09, de 2022 e artigo 75, inciso II, 

da Lei nº 14.133, de 2021, requereu autorização para a elaboração do Termo 

de Referência para contratação direta dos serviços.  

03. Por meio do Despacho nº 314/2025 (1322868), a Secretá-

ria substituta da SAOFC analisou que, de acordo com as justificativas apon-

tadas no DFD, a contratação não exigiria a instituição de Equipe de Planeja-

mento da Contratação e Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, bem 

como a elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos. Assim, 

com fundamento no §3º da IN TRE-RO nº 9, de 2022, encaminhou o processo 

à SEAP para elaboração do Termo de Referência, realização de pesquisa de 

preços e elaboração da Informação Conclusiva do Valor Estimado da Con-

tratação - ICVEC; à ALISC para juntada de relatório do Sistema de Cadastro 

de Fornecedores - SICAF e ao NUAGEAOFC para registro do trâmite da 

contratação no Plano de Contratações Anual - PCA.  

04. Para cumprimento do referido despacho e instrução do 

feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1361460&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=29f192b70e9389d1e6ad2731c7ec06cc24dc0a4923a7c17c13d44fdae814300dfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1361472&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11692b019719b0da01a637822a3594bf67dd9246161e0cf6a23c50c2d8401d0ffb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1361438&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=551dcdfd4dc1e5dbbfc47e3bcdc166d8a8ebaf67bc1ea9320c9c5c8574caf38efb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1361620&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b58b7a97c5756773a74073ea9e62e6d20b305078b66f0f2048584362e4ad3194fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd


 

 

I - Declaração de exclusividade (1325656), informando 

que SÃO MIGUEL SANEAMENTO S.A., presta em caráter exclusivo os 

serviços públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário 

aos usuários que se localizem na área de concessão; 

II - Contrato de Concessão nº 026/2023, firmado pela Prefei-

tura do Município de São Miguel do Guaporé e a concessionária ENORSUL 

SERVIÇOS EM SANEAMENTO LTDA, CNPJ nº 07.192.861/0O01-

68, com sede no Estado de São Paulo, que tem por objeto a prestação, pela 

Concessionária, dos serviços  públicos de abastecimento de água potável e 

esgotamento sanitário e dos serviços complementares, em caráter de exclu-

sividade, aos usuários que se localizam na área de concessão 1331347;  

III - Atos constitutivos da Concessionária SÃO MIGUEL 

SANEAMENTO S.A., 1324376, inscrita no CNPJ sob nº 
50.902.797/0001-90, com sede em São Miguel do Guaporé  1324374, ori-

unda do capital integralizado pela ENORSUL SERVIÇOS EM SANEA-

MENTO LTDA., constando expressamente no item 6.3.1 da ata da assem-

bleia de constituição, a autorização da nova empresa para explorar os serviços 

da concessão do Município de São Miguel do Guaporé regulado pelo Con-

trato nº 026/2023; 

Sobre a sucessão de empresas, verifica-se que a segunda  foi 

constituída por cisão de capital regulada pelo art. 229 da Lei nº 6.404, de 1976 

- Lei das Sociedades Anônimas. 

IV -  Informação conclusiva valor estimado da contratação - 

ICVEC (1324453), no valor de R$15.418,55 (quinze mil quatrocentos e de-

zoito reais e cinquenta e cinco centavos); 

V –Versão final do Termo de Referência nº 61/2025 – 

SEAP (1331352), que reproduz as regras gerais aplicáveis à contração do ob-

jeto pretendido; 

VI -  Estrutura tarifária tabelada aplicável ao Poder Público 

para os serviços que se pretende contratar  1324452;  

VII - Modelo de contrato de adesão da contratada SÃO MI-

GUEL SANEAMENTO S.A que reproduz as regras contratuais e regulamen-

tos de serviços da empresa 1324380; 

VIII - Documentos para comprovar a regularidade jurídica e 

fiscal da empresa para contratar com a Administração Pública, a saber: 

i. certidão negativa de tributos federais (1324828); 

ii. certidão negativa de débitos trabalhistas (1324827); 

iii. certidão de regularidade do FGTS (1341458); 

iv. certidão negativa de improbidade expedida pelo CNJ 

(1324811); 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1364469&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ddc37400493a52df30c3eea7f7979a4ad1ddd1f2dd5ff9952db7a596ba215ad8fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1370260&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7da1c5fc1f3a75e40c24c210cd25430218a815209b1ddb0ed2d9afe2c9d3f988fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363162&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bc2abb4c0dc493866fe7b66816d8053e61ef3decc1ab64498d7d0c7d4ea441c1fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363160&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f4741b5dcaf5daa5198c382fd9879837c60bc5eeddc74b6cd6b20afba8cc7f15fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363239&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5a3648cdd4f70d69e3fa4f8402ae221ed2fb29ecfa9077741ad40794b994519fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1370265&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7e687b41080aa2d178b011440002ca87b14a418576a1730499bf65b521a9a298fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363238&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6b0ef8ea1597dc1576358750931e5c6a45364167dd0a87e3adcf44d9757b7073fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363166&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=21ec5679a452c5faa1dd67fafe1bf4a64b7c4d81dc31c6a36ab13285494b3250fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363620&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=697f658da4a67004b597bfb647316da359b131797db9d09f5f688b14afc41cccfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363619&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ee2cb6025c7ae324fc4ed2601f151602f11dd4eaa682fa57e8277d9522bbf31fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1380545&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e63e6c5653e54a37291df084e040acea5b96d4efdcc08b2332fad0075f35f01fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363603&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=84802f5735ccdc4475769db6e781577ffdad8f713b19b42a2cae3cdb5d343e27fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd


 

 

v. certificado de registro no cadastro no Sistema de cadastra-

mento Unificado de Fornecedores - SICAF (1329489). 

  

05. Por meio do Despacho nº 377/2025 (1325781), a secretá-

ria substituta da SAOFC remeteu o feito ao NUAGEAOFC para registro do 

trâmite da contratação no PCA; à ASLIC para juntada de relatório do SI-

CAF, à SAC para análise dos documentos da etapa de planejamento da con-

tratação, à COFC para realizar a programação orçamentária; à SECONT, 

para elaboração de minuta de instrumento contratual, com posterior análise 

desta AJSAOFC. 

06. Na Remessa nº 22/2025 - ASLIC (1325882), o Assessor da uni-

dade cientifica que não consta registro de impedimento de licitar e contratar vigen-

tes em desfavor do contratado nos bancos de dados CEIS, CNEP, CNJ E TCU e  no 

CADIN (1325880). Constatou, também, que o proponente não possuia cadastro no SI-

CAF, situação posteriormente corrigida como verifica-se no evento 1329489.  

07. A programação orçamentária dos valores a despesa a se-

rem executadas no exercício de 2025 foi juntada no evento 1331107, docu-

mento que também registra que a despesa pretendida pela Administração está 

adequada e compatível orçamentária e financeiramente com a lei orçamentá-

ria anual, além de compatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias referentes a este exercício financeiro. 

08.  A Seção de Apoio às Contratações (SAC), após atendi-

mento de diligência (1326808), concluiu sua análise nos seguintes termos 

(1327058): 

(...) 

3 - Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da pessoa jurí-

dica SÃO MIGUEL SANEAMENTO S.A, CNPJ n. 50.902.797/0001-90, para con-

tratar com a Administração Pública. 

4 - Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, constitu-

ída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), evento 

(1322711); pela INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO - 

ICVEC, evento (1324453); e pelo TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 60/2025 - 

PRES/DG/SAOFC/COSEG/SEAP, evento (1326844), encontram-se em consonân-

cia com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 74, caput, da Lei 

14.133/2021, para contratação direta por inexigibilidade de licitação, a ser anali-

sada pela Assessoria Jurídica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN n. 

009/2022-TRE-RO. 

09. Por sua vez, na Remessa nº 76/2025 (1330957), a Chefe 

de Seção da SECONT informou que encaminhou a minuta do contrato a ser 

firmado entre o TRE-RO e a empresa SÃO MIGUEL SANEAMENTO S.A. para 

apreciação da concessionária. Em resposta (1330955 e 1330956) a empresa 

informou que deveria ser alterado o índice do reajuste contratual nos termos 

do Contrato de Concessão. Em virtude disso, encaminhou à SEAP para a re-

visão do Termo de Referência e para a inclusão do Contrato de Concessão e 

do Regulamento de Serviços da empresa, uma vez que esses documentos são 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1368352&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9e950b84592d4fd9ba63280c143b8358e5ee33420884c0abbc8727f47610c2fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1364594&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0c5e47fbb8f99b65fdeaf79d24a02aa70a0f0314463aefe999410a69f521b32dfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1364697&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=468b26cd5c0f94a14fe6ec10533d9b91c7284a967732db98825ddb1f6f0c9190fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1364695&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad96cf8ef98d4e2a2dfec907869f303430277abd57ec01a7a6b85e6412b6b77bfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1368352&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9e950b84592d4fd9ba63280c143b8358e5ee33420884c0abbc8727f47610c2fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1370014&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=605be55956d5154f9e99b3e65e109d74f802feeb7ce786f0d5479048326eab52fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1365633&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=60e39865a8ac3acb0eafe339a9fa6b9f7cad983b83a639809a84cfe1282ae454fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1365884&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6f2fd1db905a15d019d0a89723a3115de59f516db13b9243c5f70b86c7c7884cfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1361460&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=29f192b70e9389d1e6ad2731c7ec06cc24dc0a4923a7c17c13d44fdae814300dfb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363239&id_procedimento_atual=1361411&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5a3648cdd4f70d69e3fa4f8402ae221ed2fb29ecfa9077741ad40794b994519fb2aa6c5ccef2722d5f57bec45cffe57a29a8b8f9261cda968eaf54744cb25d87d60f5f0fa2af1d17a5cfb0eaa1252ceeab2f5124904f184205ab02e043e7fdd
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vinculados a contratação e mencionados no instrumento do contrato. Após a 

aprovação do novo Termo de Referência, a unidade solicita que os autos re-

tornem para a unidade para prosseguimento dos trâmites contratuais necessá-

rios. 

10. Em cumprimento, à Seção de Administração Predial 

- SEAP (1337070) juntou ao processo o Contrato de Concessão firmado com 

o município de São Miguel do Guaporé (1331347), o documento de Regula-

mento de Serviços (1337068) e versão final do Termo de Referência nº 

61/2025 - SEAP (1331352) com as alterações solicitadas.  

11. À Seção de Apoio às Contratações - SAC, concluiu sua 

análise complementar do Termo de Referência nº 61/2025 (1341469), nos 

seguintes termos: 

(...) 

4 - Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da pessoa jurí-

dica SÃO MIGUEL SANEAMENTO S.A, CNPJ n. 50.902.797/0001-90, para con-

tratar com a Administração Pública, conforme documentos 

(1341458, 1324827, 1324828, 1329489 e 1324811). 

5 - Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, constitu-

ída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), evento 

(1322711); pela INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO - 

ICVEC, evento (1324453); e pelo TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 61/2025 - 

PRES/DG/SAOFC/COSEG/SEAP, evento (1331352), encontram-se em consonân-

cia com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 74, caput, da Lei 

14.133/2021, para contratação direta por inexigibilidade de licitação, a ser anali-

sada pela Assessoria Jurídica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN n. 

009/2022-TRE-RO. 

12. Por fim, a  SECONT juntou ao processo a minuta de ins-

trumento contratual (1343361) cientificada à proponente com manifestação 

de sua concordância. Dessa forma instruídos, vieram os presentes autos para 

análise desta Assessoria Jurídica. É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

13. Inicialmente, registra-se que este parecer utiliza como 

base os elementos que constam nestes autos até a presente data. Ressalte-se 

que, conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo Ad-

ministrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação dada 

pelo Resolução TRE-RO nº 11/2022, e demais atos normativos regulamenta-

dores das atividades dos Assessores Jurídicos, é responsabilidade desta As-

sessoria prestar consultoria jurídica, de forma imparcial, aos atos praticados 

no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – TRE-RO. 

14. Por sua vez, no regime jurídico da Lei nº 14.133, de 

2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da Assessoria 

Jurídica nos processos de contratação: 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legali-

dade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Admi-

nistração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade 

determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração tam-

bém realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, ter-

mos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 

instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (Sem destaques no original) 

15. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da contra-

tação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito 

técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, 

que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a respeito da 

motivação dos atos para melhor embasá-los. Até porque, na forma do art. 

169 da Lei nº 14.133, de 2021, as unidades de assessoramento jurídico, ao 

lado do controle interno do órgão, integram a segunda linha de defesa na 

busca de práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 

preventivo. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade as-

sessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem 

praticados. 

  

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

3.1 Da possibilidade da contratação pretendida - Situação 

de inviabilidade de competição - Inexigibilidade de licitação. 

16. A Inexigibilidade está regulamentada no art. 74 da Lei nº 

14.133, de 2021 que estabelece, dentre outras coisas, que a licitação será ine-

xigível sempre que a competição for inviável. Nesse sentido, o próprio artigo 

define que se considera inviável a competição em casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos; (grifo nosso) 



 

 

17. Contrario senso, havendo possibilidade de instaurar-

se competição para o fornecimento do objeto, não poderá a Administração 

lançar mão da via excepcional da inexigibilidade, como assentado, de forma 

exemplificativa, no Acórdão TCU nº 125/2005 - Plenário: 

Acórdão 125/2005 Plenário: Não efetue aquisições e contratações por inexigibili-

dade de licitação quando houver viabilidade de competição, e também nos casos em 

que houver apenas exclusividade de marca e não exclusividade do produto de interesse 

da empresa. 

18. Pelo que se vislumbra das informações que instruem o 

presente feito, há inviabilidade de competição para a contratação pretendida 

por ausência de mercado concorrencial para a localidade de que reclama o 

serviço, visto que apenas a concessionária dos serviços públicos SÃO MI-

GUEL SANEAMENTO S.A , presta, em caráter exclusivo, os serviços pú-

blicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário no municí-

pio de  São Miguel do Guaporé - RO, como visto na declaração de exclusivi-

dade (1325229) e no contrato de concessão firmado com o município de São 

Miguel do Guaporé (1331347). 

19. Como registrado pela SEAP no item 3.2.1 do Termo de 

Referência (1331352). Veja-se: 

(...) 

3.3. Da Inexigibilidade: 

3.3.1. Propõe-se a contratação por inexigibilidade de licitação, vez que inviável a 

competição, conforme preceitua o Art. Art. 74, I da Lei 14.133/2021, sendo a pretensa 

contratada detentora de exclusividade para exploração no fornecimento de água tra-

tada naquele município (1324380). 

(...) 

20. Nessa linha, afigura-se que inexistem alternativas viáveis 

à contratação do serviço de água tratada e esgoto demandado pela unidade da 

Justiça Eleitoral citada no referido documento. Assim, tratando-se de serviço 

prestado em caráter de exclusividade, fica demonstrada a inviabilidade com-

petitiva que caracteriza a inexigibilidade de licitação regrada pelo Art. 74, 

inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

21. Ainda assim, a possibilidade de a Administração contra-

tar diretamente, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação, não a isenta 

de comprovar os requisitos legais de caráter genérico, aplicáveis às contrata-

ções diretas, quais sejam: a) a razão da escolha do fornecedor; e b) a jus-

tificativa do preço, na forma do art. 72, VI e VII, da Lei  nº 14.133/2021. 

22. No caso em tela, constata-se que a razão para a escolha 

do fornecedor afigura-se clara, vez que a empresa SÃO MIGUEL SANE-

AMENTO S.A é a única em condições para o fornecimento de água tratada 

no município onde localizado o edifício sede do Fórum Eleitoral de São Mi-

guel do Guaporé. Assim, demonstrada a adequação entre a demanda da Admi-

nistração e a oferta do proponente, como no caso em exame, o requisito está 

cumprido. 
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23. Deverá ainda deverá ser verificado o cumprimento do re-

quisito legal  da justificativa do preço, o que será analisado na seção 3.4 

deste parecer. 

  

3.2 Da verificação do cumprimento dos requisitos legais 

da fase preparatória da contratação. 

24. De acordo com o art. 18 da Lei nº 14.133, de 

2021, a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo plane-

jamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual tam-

bém disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação por 

meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo. 

25. Contudo, o caso em análise não busca a realização de um 

certame licitatório de maior complexidade. Trata-se da via da contratação di-

reta, por inexigibilidade de licitação em razão de ausência de competição 

para o objeto pretendido, porque prestado de forma exclusiva por um único 

fornecedor. Para hipóteses como tais a Lei nº 14.133, de 2021 elencou os 

documentos que devem instruir o processo de contratação. Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibi-

lidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documen-

tos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendi-

mento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifi-

cação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

26. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO nº 9/2022, que 

disciplina as regras e procedimentos para as contratações diretas realizadas 

por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de igual forma, o referido 

normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3º O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e dis-

pensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não dispensa-

dos parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 



 

 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e regis-

trada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação (ICVEC), 

documento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo; 

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

§ 1º O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe a 

elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2º A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é obriga-

tória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações previstas 

no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a elaboração poderá 

ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que aplicável, do § 6º desse dis-

positivo legal. 

§ 3º A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é 

facultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria 

de Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do 

objeto, a complexidade da contratação ou outros elementos que a justifiquem, regis-

trados expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a redução de 

custos da contratação (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

§ 4º A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas con-

tratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de riscos, 

quando a complexidade assim exigir. 

§ 5º A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade assim 

exigir. 

§ 6º O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou da 

equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à instrução pro-

cessual. 

§ 7º O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o encaminhamento 

do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os termos da contrata-

ção proposta. 

  

3.3 Da análise dos elementos do Documento de Formali-

zação da Demanda - DFD. 

27. O Documento de Formalização da Demanda/Solicitação 

de Contratação está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO nº 9/2022, que o 

padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela SEAP para o 

registro de sua demanda (1322711). Verifica-se que todos os elementos exi-

gidos pelo referido regulamento foram informados pela unidade demandante. 

Destaca-se que nas informações adicionais, a unidade justificou a dispensa 

de equipe de planejamento, estudo técnico preliminar, mapa de riscos e 

equipe de gestão e formalização de contrato, visto que o objeto a ser adqui-

rido, relacionado à prestação de serviços de disponibilização e manutenção 

da infraestrutura para o uso de água tratada no Fórum Eleitoral de São Miguel 

do Guaporé - RO, não apresenta alta complexidade. 
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28. Também afastou o processamento da contratação por 

dispensa eletrônica, prevista nos arts. 28 e segs. da IN TRE-RO nº 

9/2022. Por certo, não haveria mesmo possibilidade de adotar-se essa via para 

as inexigibilidades de licitação, vez que aquela ferramenta pressupõe a exis-

tência de disputa entre os fornecedores potenciais, o que não ocorre nessas 

circunstâncias. Aliás, os incisos do art. 28 do referido regulamento, ao listar 

as hipóteses nas quais poderão ser adotadas o sistema de cotação eletrônica, 

nelas acertadamente não incluiu os casos de inexigibilidade de licitação. Por 

isso, a possibilidade de estimativa de preços realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa resta prejudicada nas 

situações de inexigibilidade de licitação. 

29. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Documento de Formalização da Demanda (DFD) ao regime da Lei nº 

14.133, de 2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022. 

3.4 Da análise da Estimativa da Despesa. 

30. Como já registrado no âmbito deste parecer, a possibili-

dade de a Administração contratar diretamente não a isenta de comprovar a 

regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou inexequí-

veis. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é firme em 

indicar que a realização de pesquisa de preços, previamente à fase externa da 

licitação, é uma exigência legal para todos os processos licitatórios, inclusive 

para os casos de dispensa e inexigibilidade para cumprimento dos requisitos 

legais de caráter genérico, aplicável às contratações diretas, qual seja: a) a 

razão da escolha do fornecedor; e b) a justificativa do preço (art. 72, in-

cisos VI e VII, da Lei nº 14.133/2021). 

31. Quanto à escolha do fornecedor, há nos autos Declaração de 

exclusividade atestando que a proponente nos termos do contrato de concessão fir-

mado com a Prefeitura de São Miguel do Guaporé, presta em caráter exclusivo os ser-

viços públicos de abastecimento de água potável (1331347 e 1325656), documento 

que cumpre a necessária demonstração da inviabilidade competitiva exigida pelo § 1º 

do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. Assim, entende-se possível a contratação direta dos 

serviços com fundamento no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021. 

32. Quanto à justificativa do preço, há regras específicas 

definidas por este órgão no documento padronizado denominado INFORMA-

ÇÃO CONCLUSIVA SOBRE O VALOR ESTIMADO, que no caso em aná-

lise foi juntado ao processo no evento (1324453), a qual demonstra que o 

valor estimado da contratação de água para o Fórum Eleitoral de São Miguel 

do Guaporé foi obtido pelo consumo médio mensal de 10m³, referente ao 

período de 2020 a dezembro de 2024, de acordo com a tarifa vigente, sobre a 

qual foi aplicada a correção anual pelo IGP-M, estimada de 10% ao ano, a 

partir de 2026. Veja-se: 

  

ANEXO II - PREÇOS CONSIDERADOS PARA A ESTIMATIVA FINAL 
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(...) 

O valor total estimado da contratação para o período de 5 anos é de R$15.418,55 

(quinze mil quatrocentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos). 

(...) 

Para estimar o valor total da contratação de água para o Fórum Eleitoral de São 

Miguel do Guaporé, considerou-se o consumo médio mensal de 10 m³, conforme o 

histórico do Contrato nº 34/2022 - 0957315, referente ao período de 2020 a dezembro 

de 2024. 

  

Análise Tarifária: 

Categoria Pública: Para consumos de até 15 m³/mês, a tarifa é de R$ 14,03 por m³, 

com um pagamento mínimo de 15 m³/mês, resultando em R$ 210,46 mensais. 

Faixa de Consumo de 11 a 50 m³/mês: A tarifa é de R$ 25,04 por m³ consumido, 

acrescida ao valor da faixa anterior. 

Faixa de Consumo Acima de 50 m³/mês: A tarifa é de R$ 25,53 por m³ consumido, 

também acrescida aos valores das faixas anteriores. 

Considerando o consumo médio de 10 m³ mensais, o valor mensal atual é de R$ 

210,46, totalizando R$ 2.525,52 anuais para 2025. 

  

Estimativa de Reajuste Tarifário: 

Embora não haja um índice específico previsto no modelo de contratação, foi consi-

derado o IGP-M, com uma projeção de 10% ao ano a partir de 2026, baseada na 

conjuntura atual. 

  

33. Nessa linha, a análise das informações juntadas ao pro-

cesso e registradas na INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTI-

MADO (1324453) revela que a unidade laborou dentro dos limites traçados 

pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Nesses termos, esta uni-

dade conclui pela adequação legal do procedimento de estimativa da despesa 

ao regime da Lei nº 14.133, de 2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022. 

  

3.5 Da análise do termo de referência: 

34. O Termo de Referência está normatizado neste TRE-RO 

pelos arts. 15 e ss. da IN TRE-RO nº 9/2022 e padronizado no anexo VI da 

referida IN. A SEAP utilizou este documento modelo para disciplinar as re-

gras da contratação pretendida em sua versão final (1331352) e cuidou para 

inserir nele todos os elementos indispensáveis para este tipo contratação de 

baixa complexidade. 

35. Feitos esses necessários esclarecimentos, passa-se à aná-

lise da versão final do Termo de Referência elaborado pela unidade deman-

dante. 

Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 1 - Definição do Objeto Em conformidade. 
De acordo com as especificações contidas no próprio 

TR, a unidade identifica adequadamente o objeto. 
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Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 2 - Previsão no plano anual de capacita-

ções 
Em conformidade. 

A demanda NÃO está prevista no Plano de Contrações 

anual de 2025 do TRE-RO, conforme o evento 

(1001474). O fornecimento dos serviços era anterior-

mente realizado pelo contrato nº 34/2022 (0957315). 

No entanto, a CAERD perdeu a concessão, e o direito 

de explorar essa atividade foi transferido à São Miguel 

Saneamento S.A. 

Capítulo 3 - Fundamentação da Contratação Em conformidade. 

Contratação por inexigibilidade. 

Análise: A contratação por inexigibilidade encontra 

respaldo no art. 74, I da Lei nº 14.133, de 2021. 

Capítulo 4 - Descrição da solução como um todo Em conformidade. 

É descrito a quantidade mensal estimada de consumo 

de água tratada (15m³). Contrato inicial com vigência 

de 5 anos, podendo ser prorrogado por até 10 anos. 

Análise: Embora a unidade demandante tenha optado 

pela contratação com prazo de 5 (cinco) anos, cumpre-

nos ressaltar que sob a égide do novo marco legal, 

inaugurado pela Lei nº 14.133, de 2021, há possibili-

dade jurídica expressa para que os contratos em re-

gime de monopólio tenham prazo indeterminado, de-

vendo-se naturalmente prever os créditos orçamentá-

rios em cada exercício para a sua manutenção: 

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigên-

cia por prazo indeterminado nos contratos em que seja 

usuária de serviço público oferecido em regime de mo-

nopólio, desde que comprovada, a cada exercício fi-

nanceiro, a existência de créditos orçamentários vin-

culados à contratação. 

 Havendo qualquer alteração no mercado que produza 

um quadro de competitividade, o fato deverá ser notici-

ado pelo fiscal do contrato para que o gestor, sopesado 

os demais aspectos, decida por uma eventual remodela-

gem da contratação. 

Portanto, cuidando-se de contrato no qual este Regio-

nal é usuário do serviço público, em regime de mono-

pólio, não se encontraria óbice jurídico para que se 

realizasse a contratação por prazo indeterminado, caso 

a unidade demandante assim decidisse, com funda-

mento no Art. 109 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Capítulo 5 - Requisitos da Contratação Em conformidade. 

O contrato será de adesão, conforme legislação especí-

fica. A empresa São Miguel do Guaporé disponibiliza 

o Modelo de Contrato padrão.  
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Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 6 - Critérios de Sustentabilidade Não se aplica. 

A unidade demandante destacou que as regras de sus-

tentabilidade ambiental são critérios de avaliação e fis-

calização acordados entre concedente e concessionário, 

não se aplicando diretamente à contratação em questão. 

Capítulo 7 - Modelo e Execução do Objeto Em conformidade. 

O modelo é definido em cláusulas são apresentadas no 

Contrato padrão da concessionária. 

A SEAP também acrescentou no item 7.2 as normas de 

integridade e conduta ética, nos termos  Instrução Nor-

mativa TRE-RO nº 3/2024. 

Capítulo 8 - Modelo de Gestão do Contrato Em conformidade. 

A gestão contratual será realizada pelo chefe da SEAP, 

com auxílio do chefe de cartório responsável pela ad-

ministração do Fórum Eleitoral de São Miguel do Gua-

poré. 

Capítulo 9 - Critérios de Medição e Pagamento Em conformidade. 

O valor total estimado desta contratação para o período 

de 05 anos é de  R$15.418,55 (quinze mil quatrocentos 

e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos) 

Capítulo 10 - Reajuste Contratual Em conformidade. 

Será calculado com base na variação do índice Geral 

de Preços de mecado - IPMG, de acordo com a Cláu-

sula 16º do Contrato de Adesão. 

Capítulo 11 - Estimativa do valor da contratação Em conformidade. 
O valor foi estimado de acordo com os critérios regis-

trados no ICVEC.  

Capítulo 12 - Aderência Orçamentária Em conformidade. Informação clara e adequada. 

Capítulo 13 - Forma de Seleção do fornecedor Em conformidade. 
Trata-se de contratação prestados por empresa deten-

tora de exclusividade dos serviços.  

Capítulo 14 - Critérios de Seleção do fornecedor Em conformidade. 

Trata-se de uma contratação por contrato de adesão e 

as regras já estão previamente estabelecidas pelo forne-

cedor. A empresa comprovou a regularidade para con-

tratar com a Administração Pública. 

Capítulo 15 - Das Infrações e Sanções e Aplicá-

veis 
Em conformidade. 

A unidade apresenta adequadamente as sanções que 

poderão ser aplicadas na ocorrência de infrações admi-

nistrativas que derem causa à inexecução contratual 

parcial ou total. 

Capítulo 16 - Anexos Em conformidade.  Documentos já analisados  

36. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do termo de referência nº 61/2025 - SEAP (1331352) ao regime da Lei nº 

14.1332021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022, podendo ser aprovado pela 

autoridade administrativa. 
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3.6 Da análise da minuta do contrato de adesão e do prazo 

da contratação pretendida. 

37. Como já registrado neste parecer, tratando-se de uma con-

tratação de serviços prestados por concessionária exclusivo de serviços púbi-

cos, o vínculo estabelecido entre a Administração-consumidora e a Conces-

sionária prestadora dos serviços é formado por meio de um contrato de ade-

são, com regras previamente estabelecidas. O conceito de contrato de adesão 

é encontrado no Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990, adiante reproduzido: 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 

autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produ-

tos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente 

seu conteúdo. 

§ 1º A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do 

contrato. 

§ 2º Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, 

cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2º do artigo ante-

rior. 

§ 3º Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com carac-

teres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de 

modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. (Redação dada pela nº 11.785, 

de 2008) 

§ 4º As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser 

redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. (Sem destaque 

no original) 

38. Como visto, nesse tipo de contrato, a Administração-con-

tratante não elabora o termo de contrato para formalizar a relação contratual, 

com faz em regra no regime jurídico administrativo. Tão somente adere à 

minuta previamente existente e aprovada pelo órgão/entidade competente. E, 

mesmo que haja alterações no documento padrão, ele ainda permanece como 

contrato de adesão. 

39. No caso em análise, a concessionária apresentou o con-

trato de adesão nos moldes exigidos pela agência reguladora dos respectivos 

serviços (1324380). Contudo, verifica-se que a SECONT sugeriu e foram 

aceitas pelo setor responsável da concessionária, a inclusão de algumas regras 

adicionais, descritas no evento 1330955 e incorporadas na minuta do con-

trato 1343361. 

40. Contudo, ainda que tenha ocorrido alterações na minuta 

do contrato de adesão as regras próprias do regime da prestação do serviço 

público pretendido ainda se mantêm e são imposta por apenas um dos polos, 

o que o configura o contrato de adesão. Dessa forma, resta a esta AJSAOFC 

apenas a análise das normas gerais da Lei de Licitação e Contratos compatí-

veis com o regime de prestação do serviço de fornecimento de água e de co-

leta e tratamento de esgotamento sanitário. 
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41. Considerando que as alterações de redação foram validadas pela 

concessionária, a SECONT trouxe ao processo a minuta de contrato (1343361). As-

sim, resta a esta unidade jurídica a sua análise formal para verificação da adequação de 

suas regras à realidade fática e jurídica que se pretende regular, o que se fará adiante: 

Preâmbulo: redação adequada; 

Cláusula primeira - Legislação aplicável: registra as prin-

cipais fontes normativas que embasaram a contratação - redação adequada; 

 Cláusula segunda: registra as definições dos termos; 

Cláusula terceira: registra o objeto do instrumento contra-

tual: fornecimento de água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário; 

Cláusula quarta: registra que o contrato se aplica a todos os 

usuários; 

Cláusula quinta: registra que os ramais prediais de água e 

de esgoto serão implantados pela concessionária, à custa o usuário, conforme 

exigências estabelecidas; 

Cláusula sexta: registra que a manutenção dos ramais predi-

ais é de responsabilidade exclusiva da concessionária; 

Cláusula sétima: registra que o remanejamento ou ampliação do 

diâmetro do ramal predial por conveniência do usuário, de acordo com as normas re-

gulamentares, serão executados às expensas do usuário; 

Cláusula oitava: registra os direitos e obrigações do usuário; 

Cláusula nona: registra a atribuição de tarifas por faixa de con-

sumo e volume, considerando a categoria do usuário; 

Cláusula décima: registra que o proprietário do imóvel é o res-

ponsável final pelo pagamento de quaisquer débitos vinculados aos serviços púbicos 

de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, independentemente se o 

consumo for de qualquer outra pessoa física ou jurídica, podendo ser inscrito, um ou 

outro, nos serviços de proteção ao crédito, no caso de inadimplência. 

Cláusula décima primeira: registra as causas de infrações; 

Cláusula décima segunda: registra as causas de suspensão 

dos serviços; 

Cláusula décima terceira: registra as causas de suspensão 

dos serviços;  

Cláusula décima quarta: registra a possibilidade de co-

brança de serviços complementares;  

Cláusula décima quinta: registra as regras acerca do trata-

mento de dados; 

Cláusula décima sexta: registra as possibilidades de resci-

são do contrato; 
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Cláusula décima sétima: registra as regras da vigência do 

contrato;  

Cláusula décima oitava: registra que em cumprimento ao art. 

92, § 1º da Lei n. 14.133/2021, o Foro legal para solucionar questões resultantes da 

aplicação deste Contrato ou a ele relativas, não resolvidas na esfera administrativa, é o 

da Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com sede em Porto Velho/RO - redação 

adequada; 

Cláusula décima nona: - O Contratante (TRE-RO) providenciará a 

divulgação do presente instrumento e, se for o caso, de seus aditamentos, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar de 

sua assinatura (consoante disposto no art. 94, II, da Lei 14.133/2021, para divulgação 

no caso de contratação direta) e no seu sítio eletrônico oficial na Internet (Transparên-

cia), em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, bem como 

providenciará a sua publicação de extrato do instrumento respectivo, no mesmo prazo, 

no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia (DJE) - redação adequada; 

Todos os dispositivos estão com redação adequada. 

RESUMO DESTA CONTRATAÇÃO:  

Termo de Referência TRE-RO nº 61/2025 - 
SEAP (1331352): já analisado e tido como regular neste parecer;  

Objeto: Contratação de empresa para abastecimento de água po-

tável, para atender ao Fórum Eleitoral de São Miguel do Guaporé/RO - redação ade-

quada;  

Vigência no TRE-RO: A vigência deste contrato será por 05 (cinco) 

anos, a contar da última assinatura entre as partes contratantes via SEI do TRE-RO, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133, de 2021, 

tendo em vista ser um serviço essencial e de caráter exclusivo, sendo, contudo, obriga-

tória a estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários 

anualmente, assim como a formalização da prorrogação mediante Termo Aditivo. 

 Análise desta AJSAOFC: Embora a unidade demandante 

tenha optado pela contratação com prazo de 5 (cinco) anos, cumpre-nos res-

saltar que sob a égide do novo marco legal, inaugurado pela Lei nº 

14.133/2021, há possibilidade jurídica expressa para que os contratos em re-

gime de monopólio tenham prazo indeterminado, devendo-se naturalmente 

prever os créditos orçamentários em cada exercício para a sua manutenção: 

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado 

nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de mono-

pólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação. 

Portanto, cuidando-se de contrato no qual este Regional é 

usuário do serviço público, em regime de monopólio, não se encontraria 

óbice jurídico para que se realizasse a contratação por prazo indeterminado, 

caso a unidade demandante assim decidisse, com fundamento no Art. 109 da 
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Lei nº 14.133/2021. Nessa esteira, ainda sob o manto da Lei nº 8.666/1993, a 

Advocacia Geral da União (AGU) já previa tal possibilidade, a saber: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011: 
 

A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETER-

MINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS 

MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE 

NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS 

QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVA-

DAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A 

EXISTÊNCIA DE PREVISÃO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Por fim, havendo qualquer alteração no mercado que produza 

um quadro de competitividade, o fato deverá ser noticiado pelo fiscal do con-

trato para que o gestor, sopesado os demais aspectos, decida por uma eventual 

remodelagem da contratação. 

Valor total estimado: R$15.418,55 (quinze mil quatrocen-

tos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos)., considerando o período 

total de vigência da contratação, o valor de tarifa para o Poder Público de R$ 

210,46 e a metragem cúbica mínima para faturamento mensal de consumo de 

15 M3/Mês - redação adequada;  

Dotação/ fonte de recurso: registra a fonte orçamentária da 

despesa - redação adequada; 

Reajuste: registra que o reajuste será feito com base na vari-

ação do Índice Geral de Preços - Mercado (IPM-G), nos termos da Cláusula 

16ª do Contrato de Concessão - redação adequada;  

Pagamento: registra que as faturas serão devidas a partir de 

sua apresentação pela contratada e que para fazer jus ao pagamento deverá 

estar em situação de plena regularidade com a administração pública - reda-

ção adequada;  

Obrigações e Sanções: registra as obrigações e sanções im-

postas no TR da contratação, em observância as normas deste TRE-RO - re-

dação adequada;  

Documentos vinculados a esta contratação: registra os do-

cumentos vinculados a contratação - redação adequada;  

Unidade gestora no TRE-RO: registra os titulares da gestão 

e fiscalização do contrato - redação adequada;  

Legislação aplicável: registra as principais fontes normativas que 

embasaram a contratação - redação adequada. 

Fundamento legal: registra que a contratação direta por ine-

xigibilidade de licitação por inviabilidade de competição, encontra funda-

mento no artigo 74, I, da Lei n] 14.133, de 2021 - redação adequada. 



 

 

  

42. Nesses termos, conclui esta Assessoria Jurídica que a mi-

nuta do contrato de adesão juntada pela SECONT no evento (1343361) se 

encontra em conformidade com a legislação de regência, as regras gerais da 

Lei 14.133, de 2021, naquilo que aplicável. 

  

IV – CONCLUSÃO 

43. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta nos autos, esta 

Assessoria Jurídica opina: 

a) pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda SEAP (1322711), da informação conclusiva valor estimado da con-

tratação - ICVEC (1324453) e do Termo de Referência nº 61/2025 - SEAP 

(1331352) - também analisados e tidos como regulares pela SAC 

(1327058 e 1341469), na forma do art. 72, VIII da Lei nº 14.133/20921 e item 

15 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022; 

b) Pela possibilidade jurídica da contratação, por inexigibili-

dade de licitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, dos serviços de fornecimento 

de água tratada, coleta e tratamento de esgotamento sanitário para atender 

ao Fórum Eleitoral de São Miguel do Guaporé, da Concessionária SÃO MIGUEL 

SANEAMENTO S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 50.902.797/00001-90., haja 

vista que configurada a situação de inviabilidade competitiva prevista no Art. 

74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, no valor estimativo 

de R$15.418,55 (quinze mil quatrocentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos). 

i. como já destacado no relato deste parecer, a concessioná-

ria SÃO MIGUEL SANEAMENTO S.A., 1324376, inscrita no CNPJ sob 

nº 50.902.797/0001-90, com sede em São Miguel do Guaporé 1324374, foi 

instituída pelo capital integralizado pela ENORSUL SERVIÇOS EM SA-

NEAMENTO LTDA., constando expressamente no item 6.3.1 da ata da as-

sembleia de constituição, a autorização da nova empresa para explorar os ser-

viços da concessão do Município de São Miguel do Guaporé regulado pelo 

Contrato nº 026/2023 (1331347) firmado pela Prefeitura do Município de São 

Miguel do Guaporé e a concessionária ENORSUL SERVIÇOS EM SANE-

AMENTO LTDA, CNPJ nº 07.192.861/0O01-68, com sede no Estado de 

São paulo, e que que tem por objeto a prestação, pela Concessionária, dos 

serviços públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário 

e dos serviços complementares, em caráter de exclusividade, aos usuários 

que se localizam na área de concessão. 

ii. conforme já apontado no item 9 deste parecer a programa-

ção orçamentária dos valores a despesa a serem executadas no exercício de 

2025 foi juntada no evento 1331107, documento que também registra que a 

despesa pretendida pela Administração está adequada e compatível orçamen-

tária e financeiramente com a lei orçamentária anual, além de compatível com 
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o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a este 

exercício financeiro. 

 44. A análise formal dos termos da minuta carreada ao pro-

cesso pela SECONT no evento (1343361), revela que o instrumento se en-

contra em harmonia com a legislação de regência, estando ainda em confor-

midade com as regras gerais da Lei nº 14.133, de 2021 e legislação corre-

lata, naquilo que aplicável. Reitera-se que o contrato que será assinado pela 

Administração-consumidora, embora com pequenos ajustes na sua redação, 

todos validados pela concessionária, não perderá sua natureza de contrato de 

adesão. 

  45. Com precedente no Acórdão TCU nº 1.336/06-Plená-

rio, entende-se desnecessária a publicação na imprensa oficial, haja vista 

que o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. Além 

disso, o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022 estabelece que o 

extrato do contrato juntamente com o ato autorizativo e demais documentos 

necessários, serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-RO. Contudo, em homenagem 

ao princípio da publicidade, constante no art. 37 da Constituição Federal, 

nada impede que seja feita também a publicação no Diário da Justiça Ele-

trônico - DJE. 

À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lara Paulina Cavalcante Quei-

roz, Estagiário(a), em 04/04/2025, às 12:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 04/04/2025, às 13:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
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